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Resumo: 

Este trabalho verificou a percepção dos empregados terceirizados de empresas que prestam serviço para uma mineradora, em Minas Gerais, sobre as influências que a remuneração das empresas exerce sobre o desempenho, a rotatividade e a satisfação dos trabalhadores e sobre a qualidade dos produtos e/ou serviços prestados por eles. Os dados foram coletados por meio de análise documental e entrevistas com empregados de empresas de três segmentos distintos contratadas pela mineradora. Em seguida, as informações obtidas foram analisadas quanto ao seu conteúdo e pôde-se verificar que as empresas utilizam a remuneração funcional com alguns outros elementos da remuneração estratégica, mais acentuadamente na forma de salário indireto ou benefícios. A percepção dos terceiros demonstra uma relação entre remuneração com rotatividade de mão-de-obra e satisfação. Entretanto, eles não percebem a influência da remuneração da qualidade do produto final de suas atividades e no seu desempenho. 
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Influence of the payment of third party companies on the effective workers

Abstract:

This study aims to evaluate the perception of employees of companies that provide outsourced services to mining in Minas Gerais, on the influences that businesses pay on exercise performance, turnover and satisfaction of workers and the quality of products and / or services provided by them. Data were collected through documentary analysis and interviews with employees of companies in three distinct segments contracted by mining. Then, the data obtained were analyzed as to its content and it was found that companies use to pay with some other functional elements of the remuneration strategy, more in indirect form of salary or benefits. The perception of the third shows a relationship between pay with turnover of labor and satisfaction. However, they do not realize the influence of the remuneration of the quality of the final product of their activities and performance. 
Key-words: Performance, Quality, Compensation, Turnover, Satisfaction.

1 Introdução
O fenômeno da terceirização surgiu da crescente competitividade, resultante da combinação do processo de globalização da economia, do desenvolvimento tecnológico e organizacional das empresas, que criaram práticas de gestão mais flexíveis buscando a otimização da produtividade e da qualidade de produtos com menores custos. Historicamente, este fenômeno se iniciou no Japão, onde, com o declínio do modelo fordista de produção, na década de 1970, surgiu o chamado toyotismo, que consistia na integração de uma rede de diversos empreendimentos associados com contratações indiretas de trabalhadores. 

Silva e Souza (2004) afirmam que a terceirização não é um fenômeno novo. A partir do período pós-Segunda Guerra Mundial, nas décadas de 1960 e 1970, se tornou estratégica para o mercado industrial mundial. Com o desenvolvimento industrial acelerado e aumento das organizações norte-americanas no mundo, houve sua reformulação estratégica com o desenvolvimento de novos métodos de trabalho. Assim, por meio do avanço expressivo da tecnologia, da produtividade e da competitividade da economia japonesa, os países do continente americano se viram impulsionados a agilizar suas transformações no campo da produção e da tecnologia de bens e serviços.  Inicialmente, no Brasil, a terceirização foi utilizada como técnica de gestão principalmente pelas montadoras de veículos. A partir da década de 1990, com a abertura do mercado nacional e a globalização, o empresariado brasileiro se viu diante da necessidade de uma maior racionalidade de recursos, na qual a praticidade e a flexibilidade se atrelassem à qualidade, ao preço e à competitividade.

De acordo com Costa (2001), no Brasil, a busca acentuada da redução de custos, obtida pela contratação de mão-de-obra cada vez menos qualificada, menor padrão de remuneração e benefícios, tem levado a uma precarização das condições e do contrato de trabalho.

Com a flexibilização surgem formas diversas de vínculos contratuais que não somente a terceirização, mas também a quarteirização, o trabalho em tempo parcial e a prestação de serviços; como também formas de vínculos oficiosas como trabalho informal e clandestino. Com essa diversidade, os gestores passaram a gerenciar seus subordinados diretos, empregados da empresa contratante, e os empregados terceiros pertencentes aos contratos de empresas prestadoras de serviços de sua responsabilidade. Com isso, os gestores acumulam as funções inerentes ao seu cargo com outras relativas à gestão dos seus contratos, regulamentadas pelas políticas de terceirização, normas e regras aplicadas aos contratos. 
Neste contexto, como afirma Carvalho Neto (2001), empregados diretos e terceiros trabalham em um mesmo ambiente e têm políticas de remuneração distintas. Os empregados diretamente contratados ou efetivos são trabalhadores contratados por tempo indeterminado que, de forma geral, possuem benefícios, condições de trabalho e salários melhores. No Brasil, segundo Pochmann (2008), um trabalhador terceirizado recebe a metade de um trabalhador efetivo.

Diante deste quadro e somando-se a ele a diversidade nas políticas de remuneração das empresas terceirizadas, o objetivo desta pesquisa foi analisar as políticas de remuneração das empresas prestadoras de serviço no setor de mineração e identificar se há e quais são as influências delas na satisfação dos terceiros, na rotatividade e no desempenho destes profissionais, sob a ótica dos mesmos. 

Espera-se contribuir para o meio acadêmico na medida em que esta pesquisa propicia o estudo da influência da remuneração na satisfação dos empregados, na rotatividade, nos índices de desempenho e na qualidade, tema pouco abordado na literatura. As organizações, em geral, podem se beneficiar deste estudo ao conhecer quais os critérios e exigências de remuneração que podem ser mais assertivos na composição de suas políticas e normas de forma a otimizar seus resultados e negócios.
2 Aspectos metodológicos 
A pesquisa realizada caracteriza-se como um estudo de caso do tipo descritivo. Yin (2004) define o estudo de caso como uma investigação empírica de um fenômeno atual dentro do seu contexto de realidade, quando as fronteiras entre fenômeno e o contexto não estão claramente definidas e no qual são utilizadas várias fontes de evidências.

Pelas características do estudo e pela natureza dos objetivos a abordagem é qualitativa. Para Minayo (1992) a pesquisa com abordagem qualitativa envolve o pesquisador com a situação estudada, e os fenômenos são compreendidos segundo a perspectiva dos sujeitos, ou seja, dos participantes da questão que está sendo analisada.
O universo da pesquisa é composto pelas 54 empresas terceirizadas prestadoras de serviços para uma mineradora de grande porte, aqui denominada SUPRA, com atividades no complexo de Itabira/MG, assistidas pelo Núcleo de Apoio a Gestão de Contratos de Itabira e pela própria SUPRA. Estas empresas terceirizadas possuem, juntas, aproximadamente três mil, trezentos e quarenta e nove empregados.

Nesta pesquisa, no caso das terceirizadas, utilizou-se amostra não-probabilística por acessibilidade, ou seja, pela facilidade de acesso à documentação das empresas verificadas pelo Núcleo de Apoio à Gestão de Contratos de Itabira e posteriormente, utilizou-se o critério de tipicidade, estratificando as empresas componentes do universo por diferentes segmentos de serviços, a saber. Assim, foi escolhida uma empresa do segmento de manutenção eletromecânica; uma de fornecimento de refeições coletivas e uma do segmento de reabilitação de áreas degradadas, por acessibilidade, de forma a conhecer, identificar e analisar as práticas dentro de cada uma delas com o objetivo de obter maior diversidade de dados para pesquisa, visto que pode haver uma maior variação nas políticas de remuneração de acordo com o porte, a abrangência de atuação, o objeto do contrato e o perfil da mão-de-obra. As empresas contratadas da SUPRA são denominadas neste estudo empresas A, B e C.
No intuito de conhecer a política de remuneração das contratadas, foi realizada pesquisa documental com para coletar dados secundários, nas convenções e acordos coletivos, planilhas de preços e cópias dos contratos firmados entre a SUPRA e as contratadas. Para analisar a percepção dos empregados nas influências da sua remuneração na satisfação, na qualidade, na rotatividade e no desempenho dos terceirizados, foram realizadas entrevistas semi-estruturadas com 30 trabalhadores, sendo 10 de cada uma das terceirizadas pesquisadas, buscando obter dados que possam implicar na rotatividade e desempenho dos profissionais terceiros
3 Relações de trabalho e terceirização
A flexibilização do contrato de trabalho é uma resposta empresarial à necessidade de diminuir os custos do trabalho e otimizar o uso das inovações tecnológicas e dos equipamentos para produção de produtos e serviços de qualidade superior. Pochman (2003) afirma que esse contexto levou à introdução de tecnologias poupadoras de mão-de-obra. Além dessa tendência, houve ainda a chamada flexibilização do trabalho, mediante a contratação por tempo parcial e a busca por mão-de-obra mais barata.

As organizações começam a passar por uma desintegração vertical refletindo na descentralização das etapas de produção, passando estas a ser executadas por outras empresas menores, que são contratadas para fornecer diversos produtos às suas contratantes, tais como insumos, intermediários, embalagens, força de trabalho (DRUCK, 1999). 

Das práticas resultantes das mudanças nas relações de trabalho e da reestruturação produtiva, a terceirização tem sido amplamente utilizada e é caracterizada especificamente pela descentralização produtiva, permitindo maior flexibilidade às oscilações de demanda. Originalmente defendida como alternativa de parceria entre mais de uma empresa para distribuição das responsabilidades no negócio, vem sendo praticada principalmente com objetivo de reduzir custos, concentrando maior energia na atividade principal da empresa.

A terceirização, segundo Saratt et al (2000), é uma ferramenta da administração que consiste na contratação de serviços especializados permitindo à empresa tomadora concentrar energia na sua principal vocação. Algumas atividades são repassadas a terceiros permitindo com que a empresa se concentre essencialmente no negócio em que atua. 

Segundo Saratt et al (2000), o início desta prática ocorreu nos Estados Unidos, a partir da década de 1950, pelo acelerado desenvolvimento industrial americano. Por meio das industrias automobilísticas, a terceirização foi introduzida no Brasil a partir da década de 1960, consistindo basicamente na aquisição de componentes de diversas empresas e concentração de  sua energia na atividade de montagem dos veículos.

Ao analisarem as conseqüências da terceirização, vários autores afirmam que há uma precarização do trabalho. Bresciani (1994) afirma que a terceirização no Brasil tem sido utilizada para reduzir custos a qualquer preço, onde a especialização e qualidade são retórica vazia. Este autor cita pesquisa realizada pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, Confederação Nacional das Indústrias - CNI e Sebrae em 1996, cujos resultados vão nesta linha de constatação: somente 17% das grandes empresas de ponta, ou 9% do total, afirmaram desenvolver programas de qualidade com empresas fornecedoras.

Druck (1999) diz que o que se tem constatado é somente a redução de custos norteando o processo de terceirização o que tem provocado graves conseqüências no âmbito intrafabril pelas condições de trabalho e no extrafabril, sobre o emprego e o mercado de trabalho. 

Dentre as estratégias utilizadas pelos empregadores, apontam-se a adoção de jornadas de trabalho de meio período e a contratação de trabalhadores terceirizados, para evitar o pagamento de benefícios sociais. Segundo Costa (2005), além de os terceirizados não terem acesso aos benefícios concedidos aos trabalhadores efetivos, há a constante ameaça da perda do emprego e dificuldade no estabelecimento de relacionamento duradouro que proporciona laços de lealdade e sentimento de segurança. Como o foco desta pesquisa está na remuneração em um contexto de terceirização, este tema é abordado a seguir.

4 Remuneração
A economia mundial passou por profundas transformações nos últimos anos, relacionadas com a liberalização comercial, financeira e a reestruturação produtiva. Com isso, foram surgindo novos vínculos contratuais devido atendendo à necessidade de maior flexibilidade e ocasionando novas formas de remuneração.  

Krein (2001) afirma que, até os anos de 1970, a tendência geral na determinação de salários se dava em três níveis: política da empresa, negociação coletiva e política salarial.


Flannery et al (2002) afirmam que na remuneração das organizações tradicionais, voltadas para as funções, as pessoas eram pagas principalmente pelo salário-base, determinado normalmente por três fatores: o cargo específico, a necessidade de manter um certo nível de igualdade na remuneração dos funcionários e a necessidade de pagar salários competitivos com outras empresas no mercado, ramo ou região. 

Silva (2005) diz que apesar das mudanças das organizações nos últimos anos, a maioria dos sistemas de remuneração ainda se encontra de acordo com suposições do início da era industrial, baseadas em obediência e fidelidade à empresa, o que impossibilita, segundo o autor, o cumprimento da satisfação das necessidades humanas, uma vez que se baseiam exclusivamente em gerar lucros.

Em ambientes caracterizados por formas modernas de organizações e poucos níveis hierárquicos, utilizar métodos de recompensas baseadas apenas em descrições de atividades e definição de responsabilidades não faz sentido (WOOD JÚNIOR; PICARELLI FILHO, 1999). A forma de remuneração que tem a perspectiva de integrar e alinhar os indivíduos com a organização é a remuneração estratégica.

A principal diferença entre as abordagens tradicional e estratégica de remuneração destaca Barret (1991 apud RODRIGUES, 2006), é de que a primeira se limita a remunerar a habilidade prevista na descrição de cargo, enquanto na remuneração estratégica a compensação está voltada para o nível de habilidade da pessoa que desempenha o trabalho, constituindo ainda fonte de vantagem competitiva pela flexibilidade de acompanhar as constantes mudanças (RODRIGUES, 2006).

Segundo Silva (2005), o capital humano passou a ter maior importância e ser considerado de maior valor para o desempenho da organização, assim a remuneração é utilizada para atrair e reter os talentos humanos.

Percebem-se profundas e constantes mudanças nas relações de trabalho nos últimos anos. Os modelos antigos de administração e as estruturas organizacionais verticalizadas que vigoraram tornaram-se inadequados a partir das mudanças econômicas, políticas e sociais ocorridas ao longo do tempo. O avanço constante da tecnologia e a globalização da economia alteraram o perfil da sociedade de consumo e impuseram características mais dinâmicas e mais flexíveis às organizações. 

Como uma das alternativas de flexibilização na produção, a terceirização de serviços tem se tornado prática cada vez mais freqüente no Brasil e no mundo, trazendo em alguns casos, a precarização do trabalho pelas condições inferiores de trabalho, perdas salariais, de benefícios e de identidade com a empresa. A flexibilidade organizacional também trouxe a necessidade de rever os conceitos e as práticas de remuneração, tornando-as mais dinâmicas, pessoais e atrelando o desempenho individual aos resultados da empresa.

5 A remuneração nas terceirizadas
As empresas pesquisadas prestam serviços à SUPRA nos segmentos de manutenção eletromecânica, reabilitação de áreas degradadas e refeições coletivas.  Foi constatado que estas empresas praticam principalmente a remuneração tradicional (ou funcional) e mantêm alguns outros componentes de remuneração estratégica. 
Os dados desta etapa foram obtidos por análise documental e agrupados segundo as possibilidades de remuneração relatadas no referencial teórico desta pesquisa, ou seja, método de remuneração por função, remuneração indireta, por habilidades, por competências, previdência privada, participação acionária, remuneração variável e por alternativas criativas. Classificou-se ainda as formas de remuneração encontradas, não apontadas no referencial, como outras formas de remuneração.

Neste levantamento constatou-se que as empresas A, B e C praticam a forma de remuneração funcional, que pode ser entendida como o pagamento que o empregado recebe pelo exercício do cargo. Cabe lembrar que Flannery et al (2002) classificam a remuneração funcional como a forma tradicional de remuneração, em que os empregados recebem o salário base associado ao cargo que ocupam. De acordo com Barret (1991 apud RODRIGUES, 2005) a forma tradicional de remunerar os empregados limita a remunerar as atividades previstas no cargo, diferentemente de outros componentes da remuneração estratégica que estão voltados para a recompensa pelo nível de habilidade da pessoa. Esta prática da remuneração funcional é esperada pelo fato de que o governo brasileiro instituiu, na década de 1930, para todo território nacional, a obrigatoriedade de pagamento observando o salário mínimo vigente.

O salário indireto, que compreende os benefícios e outras vantagens, é oferecido pelas três empresas pesquisadas, porém a empresa C possui um número menor de benefícios em relação às demais. 
Os benefícios comuns a todas as empresas pesquisadas são: seguro de vida, auxílio funeral e plano de saúde. A cesta básica é comum somente às empresas A e C. As empresas A e B têm em comum a disponibilização de remédios, analgésicos e absorventes higiênicos para as empregadas.

Os benefícios diferenciais da empresa A são: reembolso creche, garantia de emprego a portadores de HIV, abono das faltas motivadas por exames escolares para estudantes e empréstimo ao empregado por ocasião das suas férias no percentual de 30% de seu salário. Para os empregados operacionais, a empresa B oferece lavagem dos seus uniformes, abona as faltas para aqueles que participam de exames seletivos, oferece diárias de viagens e indenização para desligamentos sem justa causa para empregados com mais de 45 anos de idade e cinco anos de empresa. Dos 10 entrevistados desta empresa, dois têm mais de cinco anos na mesma. Na empresa C não há benefício diferenciado das outras pesquisadas.  

Com exceção da empresa B, em que há opção de credenciamento de dependentes no plano de saúde com co-participação do empregado, de forma geral, não se percebe que os empregados casados possuem um número maior de benefícios do que os empregados solteiros, pois a maioria dos benefícios comuns das três empresas pesquisadas é de natureza individual.

Foram comprovadas outras práticas de remuneração nas empresas não citadas pelos autores consultados para esta pesquisa, mas que podem ser consideradas benefícios aos empregados, resultantes de negociações coletivas com os sindicatos representantes das categorias ou por negociações para formalização do contrato junto à SUPRA. Os benefícios classificados como outras formas de remuneração comuns às três empresas pesquisadas são o fornecimento de refeição e transporte para o trabalho. 

Nas empresas A e B destaca-se a prática de pagamento de horas extras com valor acima dos percentuais previstos em lei. As empresas B e C fornecem desjejum no início da jornada diária de trabalho, composto por leite, café e pão com manteiga. 

Constatou-se também a prática de pagamentos de abonos somente na empresa B, previstos de duas formas: abono anual e abono aposentadoria.

Para Wood Júnior e Picarelli Filho (1999) e Silva (2005), há uma grande tendência à flexibilização dos benefícios, que implica em facultar aos empregados a escolha do pacote entre as alternativas disponíveis de acordo com suas necessidades e preferências. Esta prática não foi constatada nestas empresas, já que os benefícios foram negociados por sindicatos representantes das categorias e não há opção de escolha pelos empregados. Esta situação se explica pela dificuldade de gestão de sistemas flexíveis de benefícios, pelo aumento de controles e recursos (SILVA; 2005). 

Quanto à remuneração variável, esta foi constatada sob a forma de participação nos lucros e resultados somente na empresa A. Esta forma de remuneração é vinculada a metas de desempenho e de acordo com Silva (2005), é praticada por um grande número de empresas.

A forma de remuneração por alternativas criativas foi constatada somente nas empresas A e B. Para Wood Júnior e Picarelli Filho (1999), este tipo de remuneração tem sido adotada como apoio no esforço da empresa em construir um ambiente organizacional que leva a atingir os seus objetivos estratégicos. Esta forma de remuneração propõe reconhecer o desempenho do colaborador à empresa, podendo ser financeiras e não financeiras. 

Das práticas financeiras que representam recompensas de baixo custo, monetárias ou equivalentes, há na empresa A um evento mensal, no qual é servido um café à equipe e neste evento se faz um reconhecimento aos empregados sem faltas durante o mês anterior e estes concorrem ao sorteio de um presente. Na empresa B existe o programa de sugestões, em que os empregados registram a sua sugestão de melhoria e podem receber um prêmio pecuniário. Nesta mesma empresa, ao empregado sem faltas é paga uma gratificação de 12% do seu salário contratual por ocasião das suas férias.

As formas de remuneração criativas não financeiras foram verificadas também somente nas empresas A e B. A empresa A divulga, em quadro de avisos, o empregado destaque do mês e a empresa B envia mensagem aos aniversariantes do mês.

 Pelo levantamento realizado, além da prática da remuneração tradicional, prevista em lei, nota-se a adoção de outros componentes de remuneração estratégica pelas empresas contratadas pela SUPRA. Pode-se constatar uma variabilidade na adoção, pelas empresas pesquisadas, destas formas com exceção aos benefícios da alimentação e do transporte, encontrados nas três empresas. Este fato pode ser explicado por força de negociação com a própria contratante, por já haver um sistema de transporte oferecido pela SUPRA e um restaurante dentro da área operacional que já atende às diversas contratadas. As empresas A e B, dos segmentos de refeições coletivas e manutenção eletromecânica, utilizam um número maior de formas de remuneração por benefícios e alternativas criativas de remuneração, sejam financeiras e não financeiras. 
Neste estudo não foi constatada nenhuma prática de remuneração por habilidades pelas empresas pesquisadas. Wood Júnior e Picarelli Filho (1999) caracterizam a remuneração por habilidades pela mudança no foco do cargo para o indivíduo. São normalmente adotadas por empresas que passaram por processos de mudanças e de estruturas de grupos multifuncionais. Quanto à remuneração por competências, segundo Wood Júnior e Picarelli Filho (1999), esta se assemelha à remuneração por habilidades por envolver a formação e capacitação dos empregados, porém é mais adequada ao nível gerencial. Neste trabalho também não foi constatada esta prática de remunerar os empregados.
A remuneração por planos privados de aposentadoria atrai principalmente empresários e executivos e contribui para a fidelização do empregado a longo prazo (WOOD JÚNIOR; PICARELLI FILHO, 1999). Não foi constatada nenhuma prática de remuneração por previdência privada. 

A forma de remuneração por participação acionária é direcionada aos colaboradores de alto desempenho e valor estratégico para a empresa, segundo Silva (2005), e é utilizada como forma de reter profissionais considerados essenciais à empresa. Não foi constatada nenhuma prática de remuneração por participação acionária neste levantamento.

O levantamento documental realizado ratifica a afirmação de Silva (2005), ou seja, apesar das mudanças organizacionais nos últimos anos, a maioria dos sistemas de remuneração ainda se encontra de acordo com suposições do início da era industrial. Segundo a autora, estas formas são baseadas em obediência e fidelidade à empresa.

Um dos aspectos que chamou atenção na pesquisa foi o fato de que 21 dos 30 entrevistados disseram que não há um plano de cargos e salários nas empresas em que trabalham e apenas 5 afirmaram que o plano existe. Os demais não têm certeza sobre isso. Buscou-se ainda analisar quais componentes da remuneração satisfazem ou não as necessidades dos trabalhadores. O plano de saúde aparece como o benefício preferido pela maioria. Este benefício somente não é citado diretamente quando o entrevistado diz já possuir outro plano, como dependente do marido ou do pai. Dos 30 entrevistados, 22 citam diretamente o plano de saúde como o que mais atende às suas necessidades. 

6 remuneração, satisfação e rotatividade dos terceirizados 
A satisfação no trabalho é um fenômeno amplamente estudado e esse interesse vem da influência que a mesma pode exercer sobre o trabalhador, afetando sua saúde física e mental, suas atitudes, comportamento profissional, social, tanto com repercussões para a vida pessoal e familiar do indivíduo como para as organizações (LOCKE, 1976; PÉREZ-RAMOS, 1980).
A satisfação no trabalho é considerada um estado emocional agradável resultante da avaliação que o indivíduo faz de seu trabalho e resulta da percepção da pessoa sobre como este satisfaz ou permite satisfação de seus valores importantes no trabalho (LOCKE,1976).

Assim sendo, a satisfação no trabalho também pode ser entendida como um sentimento do trabalhador em resposta à situação total do trabalho.
Nesta pesquisa constatou-se que a grande maioria dos entrevistados considera que a política de remuneração interfere na satisfação dos empregados. Os entrevistados mencionaram que a remuneração proporciona o consumo de bens e serviços e o fato de ter condição de consumo afeta sua vida pessoal e consequentemente a satisfação no trabalho pelo fato de ser a empresa a responsável por esta condição. O entrevistado 2 da empresa A deixa bem clara esta situação ao mencionar que, quando a remuneração não é suficiente para satisfazer suas necessidades, não se sente satisfeito. Outro fator mencionado pelos pesquisados foi a valorização. Em geral, eles se sentem mais valorizados pela empresa quando têm uma melhor remuneração e este sentimento gera a satisfação. 

Constatou-se que o termo satisfação foi associado aos termos: necessidades, entusiasmo, boa vontade, valorização e motivação; e as argumentações das respostas foram ligadas à idéia de crescimento pessoal e profissional, segurança financeira e melhoria na condição de vida. 

Apenas um dos entrevistados afirmou que a remuneração não afeta sua satisfação com o trabalho. Segundo ele, para ficar satisfeito o empregado tem que sentir bem com seu trabalho e com o ambiente em que atua, não sendo a remuneração um fator significativo para isto.

A análise acerca da influência da satisfação na rotatividade revelou que todos os pesquisados consideram que a relação existe e que quanto maior a remuneração menor será a rotatividade.
Para Anselmi, Angerami e Gomes (1997), rotatividade é o fenômeno que se refere à entrada e a saída de pessoal em determinada empresa ou setor, isto é, o movimento que se verifica no mercado de trabalho, caracterizado pelas entradas e saídas dos indivíduos da instituição ou empresa que compõe esse mercado. 

Mezomo (1981) subdivide as causas internas da rotatividade em controláveis, semi controláveis e incontroláveis. Para ele, as causas internas controláveis são remuneração inadequada; condições de trabalho impróprias e inseguras; seleção e treinamento insuficientes; supervisão e planejamento inadequados; falta de oportunidade para o empregado; problemas de relacionamento interno; organização defeituosa da empresa; falta de plano de ascensão funcional; chefias incompetentes; falta de valorização das pessoas e sistema de controle rígido demais ou inexistente. As causas semi controláveis e incontroláveis, que não fazem parte deste estudo, podem ser, resumidamente, assim definidas: incompetência do empregado, temperamento difícil, maus hábitos pessoais, problemas de família, local de trabalho distante, insatisfação pessoal e profissional, já as causas incontroláveis são, entre outras, a morte e a doença do trabalhador.
Corseuil et alii (2002) apontam ainda que a taxa de realocação anual de emprego no Brasil foi de 33%, em média, no período 1991-1998.Comparando-se com a taxa de outros países, observa-se que a do Brasil é a mais elevada, sendo comparável apenas à da Nova Zelândia. Para Epstein (1999), o salário é a grande razão para os trabalhadores deixarem seus empregos.
Quando perguntados se acham que a política de remuneração da empresa influencia na rotatividade de mão-de-obra, há uma unanimidade nas respostas. Todos os 30 entrevistados afirmaram haver uma influência direta da satisfação na rotatividade, o que vai ao encontro da teoria apresentada por Mezomo (1981). O entrevistado 10, da empresa A, disse que todos os empregados das terceirizadas que ele conhece e deixaram o emprego o fizeram devido à remuneração das empresas em que trabalhavam.

O entrevistado 6 da empresa B considera que no nível operacional a influência da remuneração sobre a rotatividade é maior do que no nível administrativo. Segundo ele, os empregados do nível operacional, devido à pouca escolaridade, pensam apenas na remuneração ao decidir entre uma empresa e outra. Já os empregados da área administrativa, com nível de instrução melhor, conseguem analisar diversos fatores antes de tomar a decisão e, além da remuneração, levam em conta também outras variáveis como o nível de organização da empresa, as possibilidades de crescimento, o tratamento que recebem e o clima organizacional.

Ao tratar da remuneração os entrevistados mencionaram principalmente o salário como componente da mesma que interfere na rotatividade. Entretanto, os benefícios também foram mencionados espontaneamente por diversos pesquisados. Cabe lembrar que estes são os dois componentes mais tradicionais da remuneração, o que explica a predominante presença dos dois nas respostas dos entrevistados.
Concluiu-se, portanto, que os empregados de empresas terceirizadas consideram que há influência da remuneração na satisfação e na rotatividade de pessoal. Como estas duas variáveis estão relacionadas à produtividade é possível que esta seja prejudicada quando a remuneração não atende às necessidades dos empregados.
7 Remuneração, qualidade do serviço e desempenho dos terceirizados

A qualidade consiste nas características do produto que vão ao encontro das necessidades dos clientes e, dessa forma, proporcionam a satisfação em relação ao produto (JURAN, 1997). 

Ao analisar se há interferência da remuneração na qualidade, sob a ótica dos terceirizados, buscou-se associar a pergunta ao produto final de sua atividade. Percebeu-se que a maioria das respostas que não vinculam diretamente a remuneração à qualidade de serviço, ou seja, 73% dos entrevistados acham que não há influência da remuneração na qualidade do seu serviço. 
Considerando cada empresa isoladamente, o maior percentual de negação desta afirmação foi na empresa A, na qual 8 dos 10 entrevistados afirmaram que não percebem a influência da remuneração no produto final de sua atividades. O entrevistado 6 da empresa A informa que, quando entraram na empresa, já sabiam qual seria o salário e qual seria o produto final de sua atividade. Assim, se já sabiam o valor da remuneração e aceitaram esta condição, tinham que garantir a qualidade do produto final.
Nas empresas B e C, 7  os entrevistados consideram que não há relação entre a remuneração e a qualidade. Percebe-se uma linha de entendimento dos entrevistados bastante próxima quando eles mencionam a qualidade do serviço como fator intrínseco ao contrato de trabalho. Isto significa que eles relacionam a qualidade ao trabalho em si, e não à remuneração.
Verificou-se que os empregados que consideram haver influência da remuneração na qualidade associam ainda a qualidade com a satisfação e a motivação dos empregados. Eles acreditam que quanto maior a remuneração mais elevadas serão a satisfação e a motivação, e são estes fatores que influenciam na qualidade do produto final de suas atividades.
Antes de analisar a percepção dos terceirizados acerca da influência da remuneração sobre o seu desempenho, é necessário apresentar a definição deste termo. 
Segundo Freitas (1992), o desempenho pode ser compreendido como cumprimento ou execução de uma função, com a ênfase na quantidade e qualidade do trabalho produzido, o que representa uma visão mecanicista. O desempenho também pode relacionado a traços de personalidade, como adaptação, iniciativa, cooperação, capacidade de liderança, dentre outros. Essa concepção tem sido altamente criticada em função da subjetividade da avaliação e da pouca aplicação dos resultados em termos de melhoria do desempenho, uma vez que a personalidade é uma característica pouco mutável. Esse termo pode ainda ser tratado em termos comportamentais enfatizando a forma como o trabalho é feito,o que deixa implícita a necessidade de controle sobre o profissional, uma vez que o que interessa é a forma utilizada para realizar determinada atividade e não os resultados, uma vez que duas ou mais pessoas podem se comportar de forma semelhante e produzir resultados do trabalho muito diferentes. 

Em função dessas discussões, os estudiosos têm destacado que tanto a forma de realizar o trabalho (comportamento), quanto os resultados produzidos são relevantes como medida de desempenho profissional. O primeiro descreve como o trabalho precisa ser feito, foca requisitos de qualidade e de relacionamento, enquanto o segundo descreve o que se espera em termos quantitativos, geralmente são destacados em termos de metas de desempenho.
Ao analisar a influência da política de remuneração no desempenho do empregado, buscou-se associar o desempenho ao comportamento e aos resultados, sendo este associado à qualidade e ao tempo de execução das tarefas. 
Dentre os 30 entrevistados, 26 não consideram que a remuneração influencia o desempenho do empregado. A linha de argumentação das repostas da maioria foi semelhante à questão da qualidade do serviço, ou seja, o desempenho do empregado se dá por uma obrigação da relação contratual entre empresa e empregado. Cabe salientar que todos afirmaram não haver qualquer componente de remuneração relacionado ao desempenho do empregado. Entretanto, a partir da análise documental verificou-se que na empresa A há a participação nos lucros e resultados (PLR), vinculada a metas de desempenho dos indivíduos, e ainda o reconhecimento do desempenho por meio da escolha e divulgação do empregado destaque do mês.
Considerando cada empresa isoladamente, na empresa C nenhum empregado considera que há influência da remuneração no desempenho. Dois empregados da empresa A e dois da empresa B consideram haver a relação entre estas duas variáveis. O entrevistado 8 da empresa B ponderou que se estiver insatisfeito com a remuneração busca formas de melhorá-la negociando com a empresa, mas não reduz seu desempenho devido a esta insatisfação.

Portanto, não foi possível perceber influência da remuneração no desempenho ao se analisar a ótica dos empregados de empresas terceirizadas. Também não foi verificada a influência da remuneração sobre a qualidade do produto final das atividades da maioria dos pesquisados.
Cabe salientar, entretanto, que tais conclusões foram tiradas apenas a partir da percepção dos empregados e não foi objetivo desta pesquisa analisar a percepção das empresas terceirizadas e da contratante acerca da influência da remuneração sobre a satisfação, a rotatividade, a qualidade e o desempenho de empregados das terceirizadas.
8 Considerações Finais
As mudanças ocorridas no cenário mundial, principalmente neste último século, levaram as organizações a transformações diversas nas suas relações de trabalho e dentro dos seus sistemas produtivos. O acirramento da competitividade global colocou uma nova realidade para as organizações, onde a produção com baixos custos e alta qualidade delinearam a necessidade de maior foco ao negócio principal e otimização da estrutura organizacional. Uma das práticas resultantes desta evolução foi o sistema de parceria entre mais de uma organização dentro de um mesmo ambiente produtivo e a terceirização de parte destes processos produtivos é estratégia largamente praticada.

Esta pesquisa buscou, primeiramente, conhecer as práticas de remuneração das três empresas determinadas na amostra. Verificou-se que estas empresas adotam a remuneração baseada descrição das atividades do cargo, portanto, a forma tradicional de remuneração. Há alguns elementos da remuneração estratégica, mais acentuadamente sob a forma de benefícios, sendo comuns às três empresas: plano de saúde, seguro de vida e auxílio funeral. Todos os benefícios são garantidos por negociação coletiva com os sindicatos representantes das categorias. O menor número de benefícios verificado foi na empresa C que atua nas atividades de plantio e desmate das áreas de operação da SUPRA, portanto áreas geograficamente distantes e rotativas. Nesta mesma empresa que a grande maioria dos empregados considera haver diferenças nas condições de trabalho dos empregados efetivos e dos terceirizados. 

No intuito de alcançar o objetivo do estudo, que foi analisar as políticas de remuneração das empresas prestadoras de serviço no setor de mineração e identificar se há e quais são as influências delas na satisfação dos terceiros, na rotatividade e no desempenho destes profissionais, sob a ótica dos  mesmos, constatou-se que os entrevistados consideram a influência da remuneração somente sobre a satisfação e a rotatividade. 
Como dito anteriormente, a influência da remuneração foi analisada considerando-se somente a ótica dos empregados. Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas no intuito de verificar a percepção das empresas contratantes sobre a influência da remuneração na satisfação, na rotatividade, na qualidade e no desempenho dos terceirizados.

Considera-se importante também a realização de pesquisas que visem analisar se há práticas de gestão nas empresas contratantes para lidar com as quatro variáveis aqui analisadas.
Para estudos futuros, sugere-se ainda analisar a percepção de empregados de empresas que têm uma gama maior de formas de remuneração, inclusive as baseadas em desempenho, e maior nível de escolaridade, com relação à influência da remuneração sobre a satisfação, a rotatividade, a qualidade e o desempenho.
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